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RESUMO

Este trabalho monográfico tem por objetivo discutir a possibilidade jurídica de aplicação do instituto da reincidência nos termos dos art. 63 e 64, do CP (Código Penal), ao maior de 18 (dezoito) anos, colocando termo à chamada “Atenuante Etária”, e quanto ao adolescente em conflito com a lei, menor de 18 (dezoito) e maior de 16 (dezesseis) anos, a reincidência será aplicada quando do cometimento de ato infracional, para crimes hediondos, tráfico de drogas e estupros, como também a sugestão de alterações no atual critério de aferição da imputabilidade penal, de forma que seja dada maior importância à capacidade intelectual, social e psíquica do menor, autor de um delito, isto é: que o menor em conflito com a lei não seja avaliado puramente pelo sistema biológico e sim pelo sistema biopsicológico. Faz-se necessário, portanto, a mudança do critério de aferição da imputabilidade penal adotada hoje no Brasil, o sistema Biológico, ou etário, pois, este critério não busca saber se o menor tem ou não a capacidade para entender o ato ilícito que praticou. Se o menor for portador de doença mental ou se o mesmo é um intelectualmente bem dotado, este critério leva em conta tão somente sua idade. Apresenta a possibilidade de realização de exame psiquiátrico também no menor, para avaliar se o indivíduo é ou não maduro para entender a natureza ilícita do “ato” por ele praticado, e ainda se tem ele capacidade de determinar-se de acordo com este entendimento, ou de suportar a possível sanção a ser imposta a ele. Salientou ainda que há a possibilidade jurídica de aplicar o sistema biopsicológico. Mostrou também não ser necessário rebaixar a maioridade penal, visto que o adolescente, a partir dos 12 (doze) anos já pode sofrer responsabilização penal, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente. Observou a grande evolução pela qual passou a sociedade brasileira, desde a implantação do Código Penal em vigor desde 1940, sendo, portanto, evidente que se faça alterações, não podendo continuar com o mesmo critério de aferição usado naquele momento social e histórico, completamente distinto do nosso. Não se busca neste trabalho monográfico o rebaixamento da maioridade penal para responsabilização penal do menor, mas sim a aplicação da reincidência ao menor infrator com a possibilidade do uso do sistema biopsicológico para determinar seu grau de conhecimento do ato por ele praticado. Para a realização deste trabalho monográfico, foi usada a metodologia de pesquisa bibliográfica, em leis, jurisprudência, doutrinas, reportagens e artigos de internet.
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ABSTRACT

This monograph aims to discuss the possibility of applying the legal institute of recurrence in terms of art. 63 and 64, the CP (Criminal Code), the largest of eighteen (18) years, putting an end to the so-called "mitigating Age", and as adolescents in conflict with the law, under 18 (eighteen) and greater than 16 (sixteen), the recurrence is applied when the commission of an offense, for heinous crimes, drug trafficking and rape, as well as the suggestion of changes to the current criteria of assessment of criminal responsibility, so that greater importance to intellectual ability, social and psychic of the child, the author of a crime, ie the smallest in conflict with the law is not rated by purely biological system but by biopsychological system. It is necessary, therefore, the change in the measurement of criminal responsibility adopted in Brazil today, the Biological System, or age, therefore, this criterion does not seek to know whether or not the minor has the capacity to understand the wrongful act which practiced, is a carrier of mental illness or if it is an intellectually gifted, this criterion takes into account so only your age. The author showed the possibility of conducting psychiatric examination also the smallest, to assess whether or not the individual is mature enough to understand the wrongful nature of the "offense" committed by him, and he still has the ability to determine in accordance with this understanding, or support the possible sanction to be imposed on him. Still showed the author that there is the legal possibility of applying the biopsychosocial system. Showed also not be necessary to lower the legal age, since the teenager, from twelve (12) years may already suffer criminal liability, according to the Statute of Children and Adolescents. Also showed a great evolution undergone by Brazilian society, since the implementation of the Criminal Code in force since 1940, being therefore evident that to make changes and can not continue with the same criteria used for assessing that social and historical moment, completely different of our. Do not search this monograph relegation of legal age for criminal responsibility of the minor, but the application of the juvenile offender recidivism with the possibility of using the biopsychological system to determine their degree of knowledge of the act committed by him. To accomplish this monograph, we used the methodology of literature in law, jurisprudence, doctrines, reports and internet articles.
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